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7. Da Imunidade jurisdicional do Estado
Mesmo tendo sua discussão originária no Direito Internacional Público, a imunidade de jurisdição insere-se no domínio do DIPr por ser também uma das questões que afligem o Judiciário no momento de determinar sua jurisdição com relação a um Estado estrangeiro.

É prerrogativa do Estado (soberano), pela qual os órgãos jurisdicionais de um Estado não podem conhecer de litígio quando demandado um outro Estado, ou entes internacional, dada a máxima par in parem non habet imperium. Essa máxima também recebe o nome de princípio da igualdade das nações, que deriva da soberania dos Estados.
A soberania, como atributo do Estado, é ainda um conceito confuso e desorganizado no Direito Internacional. O seu conceito envolve, designadamente, dois aspectos. O primeiro é que define o Estado como, durante muito tempo, o único sujeito e primário do Direito Internacional. O segundo aspecto da soberania é o seu revestimento de perseguidor mais habilitado e organizado do interesse público de seus cidadãos. Pressupõe este conceito a configuração do Estado como garantidor externo e interno da paz e da segurança pública e social para o seu povo.

A qualidade de Estado não é conseqüência, puramente, do facto do seu reconhecimento como pessoa jurídica. Mas pela posse de personalidade jurídica no Direito Internacional, o Estado tem de estar revestido pelo exercício real de suas capacidades jurídicas.

Pode-se afirmar que os critérios jurídicos e definidores da qualidade de Estado, sob a natureza de requisitos, são: (a) ter uma população permanente, (b) possuir um território definido, (c) possuir um governo e (d) ter capacidade para estabelecer relações com outros Estados.
 Essa enumeração de critérios é adoptada por muitos juristas, mas não é estática na doutrina, pois essas condições não são necessariamente imperativas. A população está intimamente relacionada com o critério de território, e denota uma comunidade estável que se submete ao controle, delimitado por suas fronteiras, de um governo imerso numa ordem jurídica assegurada. Alguns outros critérios são apresentados de forma a completar a idéia de Estado, a independência definida como a capacidade de estabelecer relações com outros Estados, o carácter permanente de sua existência, a observância e a proteção ao Direito Internacional, a presença de certo grau de civilização entre seus concidadãos e a soberania
 como poder assente nas suas capacidades.

Em suma, o Estado é a compreensão das manifestações sociais e físicas do governo e da população que vive dentro de suas fronteiras. Ou seja, trata-se da existência de uma organização de autoridade estadual delimitada por um território, composta de capacidade efectiva de exercício, sob sua jurisdição interna. Externamente, a soberania traduz-se na capacidade de estabelecer relações com os demais Estados em condições igualitárias e simétricas. Enfim, é a capacidade de normatizar as condutas sociais dentro de suas fronteiras, sem interferência de outros sujeitos, respeitando a ordem jurídica internacional e seus preceitos.

E mais, com o fim de se persistir numa convivência estável, pressupõe-se a existência e a proteção de uma competência jurídica, descrita em termos de soberania e jurisdição, onde a soberania é a forma jurídica, a qualidade de Estado, enquanto a jurisdição se refere a aspectos substanciais, em especial a pretensões, liberdades, imunidades e poderes.

Competência interna exclusiva conjugada com a premissa da igualdade e independência entre os membros da Comunidade Internacional, a soberania se transformou num conceito pendular, de uma concepção absoluta na doutrina, atingindo um conceito pós-moderno: compartilhada e não mais totalitária.

A primeira consequência necessária do poder soberano dos Estados, como princípio fundamental de Direito Internacional, é a igualdade entre os membros da Comunidade, detentores de direitos e deveres iguais.
 Como princípio estruturante da soberania estadual, a igualdade implica na não-subordinação entre Estados e suas relações no Direito Internacional. Pressupõe uma igualdade formal
 entre si, tanto na importância política quanto económica. Implica que cada Estado tem idêntica capacidade internacional, podendo em tese ter os mesmos direitos. Nenhum Estado tem o direito de vincular sob o seu ponto de vista um outro, de o condenar sem fundamento jurídico ou de qualquer forma intervir num assunto de jurisdição interna, como decorre do princípio da não intervenção.
 Como reflexão de proibição costumeira, o Estado não está permitido pelas normas de Direito Internacional de julgar outro ou seus órgãos superiores por meio de seus tribunais, salvo algumas excepções e o seu consentimento.
 
 O princípio da igualdade entre as soberanias estaduais implica, por sua vez, na segunda consequência soberana que seja a obrigação de não-intervenção nos assuntos de jurisdição interna. Esta obrigação consiste na proibição de qualquer forma de ingerência, jurídica, política ou armada, que atente contra a personalidade do Estado, violando o Direito Internacional.

Uma outra consequência presente na discussão da soberania, mas caracterizada como reflexo ulterior, que pressupõe a igualdade formal entre os Estado, é o direito ao regime das imunidades internacionais de jurisdição e execução que seus actos de autoridade estão submetidos. Ou seja, supostamente se encontram imunes de submissão à competência jurisdicional de outro Estado e de poderes coactivos os actos produzidos por Estado estrangeiro que venham afectar de alguma forma a esfera de interesse e competência daquele.
 Assim sendo, o direito de imunidade, subscrito pela máxima par in parem non habet iurisdictionem
, compreende uma prerrogativa da soberania que o Estado não poderia ser submetido à jurisdição doméstica de outro Estado sem o seu consentimento.

Percebe-se que a imunidade jurisdicional foi essencialmente percebida como uma necessidade relacionada com a proteção do conceito de soberania. Sujeitar um Estado ao fórum estrangeiro de outro foi pensado durante tempos como uma violação ao aspecto exterior da soberania.
Ressaltando, de início a regra da imunidade possuía carácter ilimitado, que actualmente se encontra limitada aos actos de império. E cabe ao tribunal local a análise em concreto do caso para se definir as fronteiras entre um acto de império e um acto de gestão.
Com o aumento das atuações comerciais dos Estados, a justificativa para a imunidade absoluta atenuou-se, até chegar a um consenso em torno da necessidade da restrição da imunidade absoluta dos Estados, mas sem qualquer uniformidade na comunidade internacional quanto aos critérios aplicáveis à distinção jus imperii x jus gestionis.
No Brasil, essa matéria ainda não foi regulamentada de forma expressa, dependendo de uma compreensão constitucional e jurisprudencial dos tribunais. Mas importa nesse momento ressalvar que há diversos tipos de imunidades na conjuntura internacional, imunidade jurisdicional e de execução. Quanto ao Estado, quanto ao Chefe de Estado, aos diplomatas e cônsules. Nomeadamente, estamos observando a regra da imunidade de jurisdição aos Estados (matéria eminentemente de DIP).

Até 1989, a jurisprudência brasileira adotava a tese da imunidade absoluta. O STF, em apelação cível negou imunidade à República Democrática Alemã em causa trabalhista, designando competente o foro brasileiro. Esse caso tornou-se um leading case do assunto, não somente por ser um marco na mudança de paradigma, mas também pelo expressivo voto do ministro Francisco Resek, que em sua análise efetuou a distinção entre actos de império e actos de gestão.

Desde então, pacífica ficou a compreensão, passando-se a reconhecer que os Estados soberanos não mais gozavam de imunidade de jurisdição perante cortes estrangeiras quando se tratar de actos de gestão.
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